PARECER Nº 835,  DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 671, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 109.ª a 113.ª Sessões Ordinárias (de 24/08/09 a 31/08/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 21, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, constatamos que o projeto visa tornar o consumidor mais bem informado e consciente do exercício da cidadania fiscal, ao tomar conhecimento da possibilidade de utilização dos créditos da Nota Fiscal Paulista em benefício de entidades assistenciais e de saúde que atuem no Estado.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça teve por único intuito aprimorar o texto original do projeto, tornando-o adequado à técnica de elaboração legislativa. Por esse motivo, não observamos óbices à sua aprovação.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 671, de 2009, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Patrícia Lima – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16-3-2010

a) Edson Ferrarini – Presidente

Bruno Covas – Alex Manente – Eli Corrêa Filho – Edson Ferrarini – Ana do Carmo – Feliciano Filho

